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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL/MA;

CNPJ n.º

DECRETO N° 617, DE 17 DE MARÇO DE 2020.

Dispõe sobre os  procedimentos e  regras para a  prevenção do COVID-19 e dá outras providências.  O
PREFEITO MUNICIPAL DE BACABAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI do art. 69 da Lei
Orgânica do Município de Bacabal  e;  CONSIDERANDO  que,  por meio da Portaria n° 188,  de 03 de
fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional,
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único  de  Saúde  para  identificação  da  etiologia  dessas  ocorrências,  bem como a  adoção  de  medidas
proporcionais  e  restritas  aos  riscos;  CONSIDERANDO  que  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)
declarou em 11 de março do corrente ano, o estado de pandemia de COVID-19; CONSIDERANDO que o
Município de Bacabal já elaborou o Plano de Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença em âmbito municipal. DECRETA Art. 1° Ficam estabelecidos, nos termos deste
Decreto, os procedimentos e regras a serem adotados, no âmbito de competência do Poder Executivo, para
fins de prevenção da transmissão da COVID-19. Art. 2° Ficam suspensos: I – as aulas da Rede de Ensino de
Bacabal, a partir do dia 17 de março de 2020, pelo prazo de 15 (quinze) dias; II – a realização de eventos de
massa (governamentais, esportivos, artísticos, culturais, políticos, científicos, comerciais e religiosos), com
público superior a: a)200 (duzentas) pessoas em espaços abertos;

b)100 (cem) pessoas em espaços fechados;

III – a realização de atendimento ao público nos seguintes órgãos:
a)Procon – Bacabal;
b)Sine – Bacabal.

Art. 3°  Fica criado o Comitê Municipal de Prevenção e Combate à COVID-19 que será presidido pelo
Prefeito Municipal e composto pelos seguintes membros:

I – Chefe de Gabinete da Prefeitura Municipal;

II – Secretário Municipal de Administração;

III - Secretário Municipal de Saúde;

IV – Secretária-Adjunta de Saúde;

V – Superintendente de Vigilância em Saúde;

VI – Coordenador de Vigilância Epidemiológica;

VII – Coordenador de Vigilância Sanitária;

VIII – Coordenador da Rede de Atenção Básica;

IX – Coordenador de Especialidades Médicas;
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X – Assessor de Comunicação

§1° O Comitê de que trata o caput deste artigo terá a atribuição de coordenar as ações preventivas e
repressivas de todos os órgãos da administração direta e  indireta do Poder Executivo Municipal,  nas
atividades meio e finalísticas, na prevenção e no combate à COVID-19, podendo expedir recomendações,
avaliar riscos e decidir sobre assuntos previstos neste Decreto. Art.4º Recomenda-se:

I – o fechamento de academias pelo prazo de 15 (quinze) dias a partir do dia 18 de março de 2020, devido à
alta rotatividade diária de pessoas nestes locais, ainda que em um mesmo instante não haja público superior
a 100 (cem) pessoas, conforme disposto na alínea “b” do inciso II do art. 2º deste Decreto; II – às clínicas
privadas  que  organizem  seus  horários  de  atendimento  de  forma  a  evitar  aglomerações  de  pessoas,
reforçando as medidas de higienização, respeitando as peculiaridades de cada serviço e o risco envolvido em
cada atendimento; Art. 5º Os serviços de alimentação, restaurantes, lanchonetes e bares deverão adotar
medidas de prevenção para conter a disseminação do COVID-19. Art. 6º Considerar-se-á abuso do poder
econômico a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os preços dos
insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso III do art. 36 da Lei
Federal nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II do art. 2º do Decreto Federal nº 52.025, de 20
de maio de 1963, sujeitando às penalidades previstas em ambos os normativos. Parágrafo único. O Procon
de Bacabal, no âmbito de sua atuação, deverá realizar fiscalizações para coibir o aumento arbitrário de
preços dos insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do COVID-19. Art. 7º  As determinações
impostas pelo presente Decreto serão temporárias e durarão até a expressa revogação das mesmas ou até
ulterior alteração de seus termos, mediante novos Decretos. Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação. EDVAN BRANDÃO DE FARIAS Prefeito Municipal

 


